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LEI N" 9.056, DE 14 DE NOVEI\IIBRO DE 2A23.

Da nova redação a Arligos da Lei t\Íunicipal no 8.6g6, de
2021, que dispõe sobre o Sistema Municipal de Cuitura -
SMC, incorporando a criação do Fundo t\4unicipal de Cultura
- FMC e Aprova o Plano lúunicipal de Cultura pãra o
decênio 2A24 a 2033.

O PREFEITO DO ÍüUNICíPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL,

LÇI.

FAÇo SABER que o Legislativo aprcvou e eu sanciono e promulgo a seguinte

Art. 1o Da nova Redação aos Artigos 43,44,47 e 50 da Lei Ír4unicipal no 8.696,
de 2A21, que dispõe sobre o Sisterna fulunicipal de Cultura - StüC, que pêssam a vigorar com
as seguintes reCaçôes:

"4rt.43. ...

§ ío. São rnecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município de:
| - Orçamento Púhrlico destinads à cultura, estabelecido na Lei Orçamentárla Anual;
ll - Fundo Municipal de Cultura - FMC; e
lll - outros que venham a ser crlados.
§ 20. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - FMC, vlnculado à §ecretaria Mu;rícipal
de Educação corno fundo de natureza contábil e financeira, corn prazo indeterminado de
duração, de acordo com as regras defínidas, nesta Lei.', (NR)

*Art, 44. O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal rnecanismo de
financiamento, das polÍticas públicas de cultura, no município, com recursos destinados
a prograÍnas, proietos e açôes culturais innplementados dE forma descentralizada, em
regime de colaboraçâo e co-financiamento com a União e com o Governo do Estado do
Rio Grande do Sul, constituído pelas seguintes receitas e recursos:
| - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual ê seus créditos adicionals;
ll - transferências federaís ou estaduais destinados a prograrnas, projetos e açôes
culturais;
lll - contribuições de mantenedores e patrocinadores;
lV - a arrecadação dos preços públicos cobrados pela cessão, pernnissão ou autorÍzação
onêro§a de bens municipais culturais e o resultado da venda de ingressos de
espetáculos ou de outros eventos artístieos e prornoções, produtos e serviços de caráter
cr.rltural dos equipamentos m unicipais;
Y - doações e legados nos termos da legislação vigente, alérn de subvençÕes e auxílios
de entidades de qualquer natureza, inclusive internacionais;
Vl - resultado das aplicações financeiras;
Vll - doações previstas em editais de incentivo à cultura;
Vlll - receitas de rnultas decorrentes
que vierem a ser criadas;

de infraçôes contra o patrirnônio cultural e de outras

lX - recursos oriundos de leis de lncentivo:
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X - eutras receitas ou recursos legalrnente incorporáveis que vierern a ser destinados.,,
(NR}

"Art. 47. Fica autorizada a coÍnposição financeira de recursôs do Fundo Municlpal de
Cultura - Fl$C com rêeursos de pêssoas juríd§cas de direito público ou de direito
privado, com fins lucrativos para o apoio compartilhado de prograrnas, proietos e ações
culturais de interesse estratégico, para o desenvolvimento das cadeiae produtivaà de
cultura.
§ Ío O aporte dos recursos das pessoas jurÍdicas de direito público ou de direlto privado
previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal.
§ f A concsssâo de rec$rsos financeiros, materiais ou de infraestrutura será
formalizada por meio de instrumentos iurÍdicos específicos. ,'(NR)

"ArL 50. O finaneiamento das polÍtieas públicas de cultura estabelecida no Flano
llllunicipal de Cultura far-se-á com os recursos do Município, do Estado e da União, a!érn
dos demais recursos quê compõem o Fundo Municipal de Gultural - FMc" {NR}

Art. 20 Nos termes do art. 42 da Lei [Vlunicipal no 8.696 , de 2Q21, fica aprovado o
Plano l\íunicípal de Cultura - Pn/lC, para o decênio 2A24 a 2033, na forma do Anexo I que é
parte integrante desta Lei.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação surtindo seus efeitos
financeiros a contar de 1o de janeiro de 2A24.

Gabinete do Prefeito, 14 de novembro de 2A23.
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